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(Considerações Preliminares para o V PNPG)
Janeiro de 2004

Introdução

Afirmar que o Sistema Nacional de Pós Graduação é uma das realidades mais bem sucedidas da educação brasileira supõe, além do reconhecimento pelo trabalho daqueles que nas últimas décadas fizeram da pós-graduação brasileira uma realidade academicamente bem sucedida e socialmente responsável, rever, a cada passo, o sistema nacional de pós-graduação e cada uma de suas realidades, bem como sua relação com o sistema educativo brasileiro como um todo, com as exigências da soberania nacional no que diz respeito à ciência e à tecnologia, e com as prioridades nacionais, sobretudo aquelas que permitem alimentar as expectativas de construção de uma sociedade  justa e includente.

Periodicamente os organismos e agências nacionais encarregados da política nacional de pós-graduação e de ciência e tecnologia têm formulado um Plano Nacional de Pós Graduação, com o objetivo de rever o que foi realizado, definir metas a serem alcançadas, formular prioridades, estabelecer as coordenadas que presidirão as políticas nacionais na área e, quando necessário, realizar eventuais ajustes no sistema.

Entre as muitas vantagens do processo de elaboração dos planos nacionais de pós-graduação está, sem dúvida, a mobilização das agências de fomento, dos programas de pós graduação do país, do Fórum de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós Graduação, dos professores-pesquisadores, das sociedades científicas e dos prós-graduandos em torno a um debate cujo objetivo último é aperfeiçoar o sistema para melhor responder às necessidades do presente e aos desafios do futuro do Brasil e de todos os brasileiros.

O documento que recolhe os resultados da ampla discussão que acompanha a formulação do Plano Nacional de Pós Graduação deve ser suficientemente preciso para orientar ações e tomadas de decisão; fundamentalmente flexível para permitir operar com as diferenças e especificidades; razoavelmente breve para possibilitar desdobramentos e adaptações às distintas realidades e contextos; e claramente propositivo para que possa definir uma pauta mínima para a política de governo que preside este setor.

O texto que se segue pretende fazer memória do IV PNPG, propor linhas gerais para o processo de elaboração do V PNPG, e levantar alguns pontos, a título de sugestão, para o início da discussão do V PNPG.

Memória do IV PNPG

Como toda memória, a aqui esboçada é seletiva e expressa um ponto de vista que, se bem pretenda registrar o vivido, não desconhece o viés interpretativo em sua formulação.  É uma leitura, entre as várias possíveis, do processo de elaboração do último PNPG e de sua relação com o sistema.  Pretende, apenas, apontar e resumir a documentação básica que presidiu a elaboração do IV PNPG, e, assim, subsidiar a discussão do V PNPG evitando o perigo de fazer tábula rasa do passado e refazer, eternamente, o que já foi feito e, finalmente, apresentar alguns aspectos que, na interpretação dos autores desse documento, podem ser relevantes para a elaboração do próximo plano.  Certamente poderá e deverá ser objeto de complementação e debate.

No ano de 1996 a CAPES distribuiu à comunidade acadêmica um documento de 138 páginas intitulado Discussão da Pós-Graduação Brasileira
.  Nele, treze especialistas apresentavam onze estudos sobre tópicos que, na perspectiva da Agência, resumiam os pontos fundamentais para uma discussão nacional que daria origem à formulação do IV PNPG. Eram os seguintes os tópicos tratados pelos especialistas:

1. Pós-graduação e pesquisa.

2. Avaliando a avaliação da CAPES: problemas e alternativas.

3. Graduação e pós-graduação em ciências humanas no Brasil: desafios e perspectivas.

4. Expansão da pós-graduação: crescimento das áreas e desequilíbrio regional.

5. O financiamento da pós-graduação no Brasil: algumas questões.

6. Relação entre pós-graduação e graduação: a pós-graduação no contexto histórico educacional.

7. Formação de recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e o mercado de trabalho.

8. Evolução das formas de organização da pós-graduação brasileira.

9. Expansão da pós-graduação, crescimento das áreas e desequilíbrio regional
.

10. Capacitação docente: o lado escuro da pós-graduação.

11. Formação de pessoal pós-graduado e pesquisa no Brasil.

O documento trazia ainda uma listagem (sem desdobramentos) do que era apresentado como Temas de Discussão Propostos pela Comissão Executiva, conforme apresentado no Apêndice I

No prólogo, a presidência da Agência, considerando que desde 1991 não havia um PNPG vigente, propôs um debate em três etapas, ao final das quais a agência teria “subsídios para a elaboração do IV Plano Nacional de Pós-Graduação” 
.

As três etapas propostas eram assim descritas no Documento:

1. Constituição de um Comitê Executivo para coordenar o processo e solicitação dos documentos de trabalhos a especialistas.

2. Debates no âmbito de cada Universidade, e sistematização de propostas a serem enviadas aos fóruns regionais de pró-reitores de pesquisa e pós-graduação até outubro de 1996.

3. Realização, em novembro de 1996, de um Seminário Nacional para consolidar as perspectivas da comunidade acadêmica sobre a pós-graduação e fornecer subsídios para o IV PNPG
.

É importante sublinhar o papel do Fórum Nacional de Pró Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação (FOPROP) na organização e condução dos debates que se multiplicaram por todo o ano de 1996, incentivando e integrando as discussões em cada IES, nas várias regionais do FOPROP e no plano nacional, o que em muito contribuiu para que o Seminário realizado em dezembro pudesse receber contribuições substantivas e não se limitasse apenas ao debate dos textos dos especialistas convidados.  O Seminário foi realizado em novembro de 1996 com a presença dos pró-reitores, de representantes da comunidade acadêmica, da ANPG, e de representantes de órgãos públicos e agências de fomento.

Em 1997 a CAPES publicou em número especial do INFOCAPES (Edição comemorativa dos 45 anos
) as sínteses dos relatores de grupos de trabalho e a coordenadora da plenária final e relatora do Seminário, professora Ana Lúcia Gazzola, entregou à agência o Documento Final consolidado.  Com base nessas e outras contribuições o IV PNPG foi redigido e enviado às pró-reitorias, e considera-se que foi vigente de 1998 a 2002.  No entanto, a aplicação do plano foi pouco discutida e é significativo que boa parte dos participantes do processo não tenham memória do IV PNPG e que a identificação de uma política nacional de pós-graduação que tenha origem no documento não seja consenso.

O documento que expressa o IV PNPG e seus pontos fundamentais estão apresentados no Apêndice II.

Um segundo momento da discussão oficial mais recente sobre a pós-graduação brasileira deve ser registrado.  Por ocasião do cinqüentenário da CAPES, em 2000, esta agência promoveu um seminário nacional intitulado Pós-Graduação: enfrentando novos desafios.  Nele, pretendeu-se realizar, nas palavras do então presidente da Agência,

“uma reunião de trabalho que culmina o processo desencadeado desde a metade do ano 2000, através de consulta feita à comunidade acadêmica nacional sobre sua percepção a respeito da existência do que num primeiro momento estabeleceu-se chamar de lacunas da pós graduação nacional.” 
 

Os resultados do Seminário, realizado nos dias 3 e 4 de maio de 2001, foram publicados em número especial do INFOCAPES, no qual é possível encontrar, além do texto introdutório do então presidente da Agência, o Documento Síntese do Seminário Nacional, redigido pela relatora geral (professora Ana Lucia Gazzola) e pelos professores José Luiz Fiorin, Maria Lúcia Carvalho Vasconcelos e Sandoval Carneiro Jr. (coordenador do Seminário), seu Resumo Executivo, redigido pelo professor Darcy Dillemburg, bem como os Relatórios de Grupos de Trabalho, elaborados pelos relatores dos grupos de trabalho de grandes áreas de conhecimento, e os Textos Básicos para Discussão, redigidos por membros da comunidade acadêmica convidados pela agência para resumir o material da consulta feita a pesquisadores de cada sub-área de conhecimento.

No texto introdutório já citado, eram apontados três grandes eixos de questões para a reflexão: o primeiro, formulado a partir dos dados da agência, afirmava o crescimento significativo do sistema de pós-graduação no país nos últimos 30 anos, mas também o desequilíbrio de sua distribuição.  O segundo referia-se a insuficiência no atendimento do que era denominado de “fronteiras da pesquisa”. O terceiro esboçava a necessidade de suprir áreas significativas para o desenvolvimento do país e ainda insuficientemente contempladas pelo sistema.

Além desses três eixos mais gerais, o texto introdutório sublinha ainda:

· a necessidade de que o sistema, para além de formar quadros para a academia e a pesquisa, atenda “ao meio profissional” 
.  É significativo que o texto dedique dois de seus treze parágrafos a esse aspecto, reiterando assim um ponto apenas levantado no documento anterior e materializado na implementação dos chamados mestrados profissionalizantes;

· a urgência de uma reflexão sobre o tempo de titulação dos pós-graduandos e da identificação precoce de talentos científicos;

O Documento-síntese do seminário, de apenas 11 páginas, afirmava que:

“O Seminário deve (...) ser entendido como uma primeira experiência na direção de orientar as futuras ações da CAPES com vistas ao estabelecimento de uma política de pós-graduação socialmente relevante e que possa disseminar o acesso a esse nível de formação, garantindo padrões científicos em patamares adequados à maturação acadêmica alcançada pelas áreas em questão” 

A primeira parte do documento identifica as lacunas no sistema e aponta as ações destinadas a superá-las.  A segunda incorpora os documentos produzidos pelas grandes áreas.  A síntese da primeira parte do documento é apresentada no Apêndice III.

A este documento-síntese, segue-se um Resumo Executivo do mesmo, composto também por 12 pontos e que se constitui numa versão institucional do Documento feita pela Agência, amenizando alguns dos aspectos reivindicativos do Documento-síntese (sobre contratações e aumento dos valores das bolsas, por exemplo) e que começa por afirmar:

“é necessário elaborar o IV PNPG, articulado a uma política de governo para o ensino e a pesquisa que integre ações de agências e ministérios em nível federal, bem como de secretarias e fundações em nível estadual” 
.

Seguem-se no documento os relatórios de grupos de trabalho organizados por grandes áreas e os documentos prévios de síntese dos questionários distribuídos pela CAPES, preparados por especialistas das diversas áreas e sub-áreas de conhecimento.

Estes são os suportes físicos da memória do IV PNPG que foram identificados.  A eles devem ser acrescentados outros possíveis que não foram localizados, assim como a memória não registrada, mas viva nos agentes envolvidos.

A partir do exposto, é possível esboçar algumas observações de síntese:

1. A despeito do fato da CAPES ter em seus arquivos um documento que consolida o IV PNPG datado de 1998, o Seminário de 2000 e os documentos dele emanados e publicados em 2001 indicam a ausência de uma oficialização do IV PNPG.  É importante assinalar que um desses documentos, aquele intitulado Resumo executivo, é de autoria de um dos então diretores da própria CAPES e que estes documentos foram divulgados através do boletim oficial da CAPES.

2. Sem pretender atribuir um valor excessivo a esta controvérsia quanto à efetiva existência do IV PNPG, é possível ver nela um indício de que, embora o processo de discussão do plano tenha sido amplamente participativo, graças, em boa parte, à atuação do FOPROP, seu resultado não parece ter sido assimilado como uma definição de políticas de governo em relação à pós-graduação brasileira.  Ao menos é o que sugere a documentação da própria CAPES resultante do Seminário Pós-graduação: enfrentando novos desafios, publicada em 2001.

3. Os documentos de 1997 e o próprio IV PNPG têm um caráter mais genérico e de princípio, enquanto os documentos publicados em 2001 são mais pontuais, operacionais e polêmicos, chegando a definir linhas de ação consideradas então prioritárias pelos participantes do Seminário.

4. A partir dessas observações, pode-se propor, reafirmar e aprofundar o processo participativo, amplo e nacional que caracterizou a elaboração do IV PNPG para a elaboração do V PNPG e buscar que seu produto, o próprio Plano, seja claramente assumido e divulgado como tal, defina uma pauta mínima para as políticas de governo no que diz respeito à pós-graduação e à pesquisa, e possa ser um instrumento eficaz para que as agências, as IESs, os agentes envolvidos na pós-graduação brasileira e a sociedade mais ampla conheçam e dêem a conhecer uma política nacional que norteie o setor.

Proposta de Metodologia de Trabalho para a Elaboração do V PNPG

Tendo em vista o que foi apresentado anteriormente, pressuposto o desejo das duas agências (CAPES e CNPq) de implementar uma ação conjunta para a definição do V PNPG e a possibilidade de uma metodologia de trabalho que possibilite um “V PNPG participativo” a proposta geral para a elaboração do V PNPG poderia ter as seguintes características e etapas:

1. As agências nacionais de fomento à pesquisa e apoio à pós-graduação (CNPq e CAPES), conjuntamente, declaram aberto o processo de elaboração do V PNPG e põem à disposição da comunidade acadêmica do país em seus respectivos websites um dossier com a documentação básica para a discussão e elaboração do plano.  Esse dossier poderia reunir os documentos aqui citados (e outros considerados relevantes); a indicação de uma bibliografia básica sobre a pós-graduação e a pesquisa no Brasil identificando livros e artigos publicados e teses defendidas sobre o tema; os documentos formulados pelas atuais diretorias das agências e pelo FOPROP; e outra documentação ou subsídios considerados relevantes para aprofundar o debate.

2. É estabelecida uma Comissão de Coordenação dos trabalhos, constituída por um representante de cada uma das seguintes entidades: CAPES, CNPq, ABC, SBPC, FAP’s e FOPROP;

3. A Comissão de Coordenação solicita a membros representativos da sociedade que atuam no âmbito da pós-graduação, textos conceituais balizadores;

4. A partir dos textos conceituais, a Comissão de Coordenação elabora diretrizes e um documento síntese;

5. A partir das diretrizes o documento síntese é analisado regionalmente, sob a coordenação do FOPROP com auxilio das FAP’s e colaboração da ANPG. São então preparados documentos e propostas regionais para o PNPG;

6. A Comissão de Coordenação elabora um documento final e prepara um Seminário Nacional;

7. Realização do Seminário Nacional para discussão do PNPG; deste seminário, surge uma Comissão de Redação que prepara o esboço de um documento final;

8. A comissão de Redação e a Comissão de Coordenação elaboram o texto do PNPG, e encaminham o mesmo para a CAPES e o CNPq;

9. O Conselho Superior da CAPES e o Conselho Deliberativo do CNPq analisam o texto e aprovam o V PNPG;

10. O V PNPG é amplamente divulgado, estaria permanentemente nos sites das agências e passaria a presidir efetivamente a política de pós-graduação do país e a pautar a política de governo para o setor no próximo quadriênio.

Questões iniciais para o debate

É consenso nacional repetidamente mencionado que a institucionalização da pós-graduação brasileira trouxe benefícios inquestionáveis ao desenvolvimento da C&T e do país; permitiu um crescimento significativo do contingente de recursos humanos qualificados (Mestres, Doutores e Pós-Doutores); estimulou e disseminou o estabelecimento de processos de acompanhamento e avaliação de programas educacionais com alta qualidade; contribuiu para a produção de conhecimento e a formação de grupos e individualidades de capacidade científica reconhecida nacional e internacionalmente; potenciou e beneficiou-se de uma relação profícua com a graduação;  contribuiu para o encaminhamento e a solução de problemas urgentes para a população brasileira;  permitiu o essencial desenvolvimento da pesquisa básica; qualificou acadêmica e cientificamente o Brasil no cenário internacional; incentivou o intercâmbio intra e internacional; favoreceu a criação de tecnologia de ponta para o setor produtivo; favoreceu a experimentação e a criatividade; enriqueceu o pensamento social brasileiro bem como a reflexão qualificada e conseguiu pequenos e grandes triunfos que fazem do sistema nacional de pós graduação uma experiência bem sucedida. 

Ao longo de seus mais de 30 anos de existência, o sistema nacional de pós-graduação cresceu no número de programas (M&D), no número de instituições participantes, nas diversas regiões do país, no número e na qualidade dos titulados.

Ao longo da história da pós-graduação brasileira, o sistema parece ter variado seu formato:

· de um caráter predominantemente disciplinar para uma abertura interdisciplinar e multidisciplinar,

· de uma identidade uni-institucional para a possibilidade de experiências pluri-institucional

· de uma terminalidade voltada unicamente para o universo acadêmico para a inclusão da formação de profissionais altamente especializados e destinados a outros setores.

Como todo processo histórico, a pós-graduação nacional é objeto de um re-pensar constante de seus objetivos e de sua participação cada vez mais relevante no desenvolvimento científico, cultural, social e econômico do país.  Se, por um lado, a pós-graduação trouxe tantos benefícios à comunidade acadêmica e científica que dela participa, ela não foi capaz de construir canais que potencializassem e estimulassem o desenvolvimento paralelo de outras instâncias e níveis educacionais.  Este é um grande paradoxo, pois no momento em que mais formamos doutores, mais publicamos livros e artigos altamente especializados, os indicadores internos e externos da educação nacional mostram resultados alarmantes. Basta lembrar que 56% dos alunos que concluem o primeiro segmento do ensino fundamental não conseguem fazer as quatro operações e não entendem o significado de textos simples após sua leitura.

Recentemente o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação, FOPROP, publicou um volume com diversos textos onde são apontadas, através de uma perspectiva institucional (os textos são escritos por reitores e pró-reitores) questões controversas ligadas à pesquisa e pós-graduação
.  

As experiências acumuladas indicam que algumas questões, dentre outras, necessitam ser revistas por aqueles que atuam na pós-graduação brasileira:

O modelo da pós-graduação brasileira – Flexibilidade e Expansão

Tal como vem sendo praticado, o modelo parece ainda válido: cinco ou mais docentes com título de doutor e linhas de pesquisa próximas constituem o núcleo de um programa que, na dependência da excelência dos doutores que o compõem, qualifica o curso para mestrado ou doutorado.  Na maioria das vezes, segue-se o modelo da disciplina ou departamento em que os docentes trabalham.  O Programa oferece cursos, uns obrigatórios, outros eletivos, que levam os alunos a perfazer um certo número de créditos, em prazo razoavelmente fixo.  Tanto as teses de doutorado  como as dissertações de mestrado devem ser baseadas em pesquisa original e devem constituir-se em marcos na trajetória que permite a construção da autonomia intelectual e acadêmica de seus autores.  Essa descrição sumária reflete aquilo que temos visto se repetir em quase todo o país. Os docentes, na maioria das vezes, formados em programas mais tradicionais, tentam levar para suas universidades modelos prontos, em geral feitos à imagem e semelhança daqueles em que foram titulados.  As questões científicas também acabam acompanhando esses docentes que, em seu núcleo novo, podem criar uma situação de dependência ou de falsa (ou inadequada) concorrência com o núcleo de onde saíram.  Isso parece gerar uma expectativa muito grande acompanhada de uma frustração ainda maior.  É bem verdade que ao longo desses mais de 30 anos de pós-graduação, um grande número de soluções criativas foram encontradas de maneira que vemos, por todo o país, programas de pós-graduação de bom nível.  A questão é como preservar criativamente o que já está consolidado, garantir a qualidade acadêmica do que é feito sem necessariamente limitar-se à repetição do que sempre foi feito e ter coragem e incentivos para enfrentar modelos novos e criativos, em especial aqueles que rompam com a matriz disciplinar, operem em redes inter-institucionais e relativizem  a fórmula forçosamente seqüencial.  É preciso expandir o sistema permitindo sua flexibilidade.

Até o presente, a expansão do sistema nacional de pós graduação beneficiado por bolsas e fomento nacionais ocorreu, de forma preponderante (para não dizer exclusiva), por demanda espontânea.  Em raros momentos tentou-se fazer uma análise dos programas existentes que permitisse apontar na direção daquilo que nos falta, quer em termos do próprio avanço do conhecimento quer em termos das grandes questões nacionais ou regionais. A expansão, ainda necessária, não pode deixar de enfrentar essas questões, e o enfrentamento dos grandes temas nacionais e regionais nem sempre fazem parte da agenda da maioria dos agentes e agências implicados na pós-graduação.

Preservado o direito às vocações específicas das várias IESs, programas e grupos de pesquisadores, seria interessante discutir a elasticidade do sistema fomentado pelas agências com apoios e bolsas e a possibilidade de definir prioridades estratégicas tendo em vista a solução de problemas em  áreas do conhecimento que, mesmo após 30 anos, ainda não respondem às necessidades do país e, por vezes, encontram-se entre aquelas que o governo e a comunidade científica consideram estratégicas para o desenvolvimento do país.  A questão é a definição clara de uma política para a criação de novos Programas a serem contemplados com fomento e bolsas: a criação de novos Programas deve ser entregue apenas à livre iniciativa das IESs ou é possível e desejável estimular áreas de conhecimento prioritárias ou estratégicas ou ainda determinados espaços do território nacional a serem priorizados?  Como proceder para a definição dessas áreas e espaços prioritários e estratégicos?  A indução seria um dos caminhos a serem seguidos?  Abordar tais questões implica em aceitar que o atual modelo de pós-graduação possa ser flexibilizado.

Tornar mais flexível o sistema de pós-graduação é uma das formas de torná-la adaptável às diferenças.  Flexibilizar significa apoiar efetivamente iniciativas que imprimam uma maior plasticidade ao sistema como um todo e desenvolver políticas capazes de, entre outras ações:

· Insistir na possibilidade e, em alguns casos, na necessidade de romper com a matriz seqüencial que prevê que o mestrado é condição obrigatória para o doutorado.

· Instaurar uma fórmula adaptável no que diz respeito à exigência de créditos correspondentes a disciplinas a serem cursadas, uma vez que o fato de cursar um número determinado de disciplinas não é a base da formação do cientista e, portanto, não deve ser o núcleo da formação do pós-graduando  mas sim constituir-se em atividades complementares e quando necessárias à formação. Alguns programas, por falta de linhas de pesquisa criticamente desenvolvidas, acabam tornando essa atividade básica e universal, deixando de lado a possibilidade de adaptar o currículo ao perfil dos alunos. Em contrapartida, as práticas de pesquisa, laboratórios e participação em grupos de pesquisa com atividades fixas podem ser contabilizadas como créditos cursados. Como corolário, é preciso reafirmar que flexibilização curricular não quer dizer abrir mão do desenvolvimento de formação crítica de qualidade para os pós-graduandos.

· Buscar novas soluções na estruturação de programas multidisciplinares centrados em questões científicas, paralelamente àqueles definidos por disciplinas acadêmicas, áreas e sub-áreas de conhecimento, o que supõe a construção de mecanismos de avaliação igualmente flexíveis para esses programas.

· Facilitar consórcios, grupos, programas e atividades inter-institucionais e desenvolver uma política que deixe claro que não será unicamente o critério de unidade acadêmica que servirá como base para o cálculo do apoio financeiro. O sistema, os programas e os pesquisadores parecem ter se acomodado na repetição de um modelo único e, ainda que isso seja surpreendente no fazer científico, são muitas as dificuldades quando uma proposta inovadora é formulada.  Esse mesmo conservadorismo dificulta o fechamento de programas que, claramente, esgotaram sua capacidade de renovar-se e reagir positivamente às indicações da avaliação.  A confiança no novo e consistente academicamente complementada pela firmeza na avaliação e suas conseqüências permitiria uma maior plasticidade do sistema.

· Fortalecer os programas regionais existentes e estimular os projetos multi-regionais (ou nacionais) e intra-regionais.  É importante assinalar  que esses programas não devem orientar-se apenas para a solução de problemas da região, mas devem otimizar as competências regionais.

· Enfrentar a dificuldade de operar com mecanismos e critérios de avaliação qualitativa.  A introdução de elementos de avaliação qualitativa poderia permitir uma maior flexibilidade na avaliação, permitindo que os, programas, garantidos os indicadores básicos de desempenho, fossem comparados com sigo mesmos e fossem valorizadas a capacidade de resposta aos desafios de sua situação concreta (maturidade do programa, regionalidade, origem e destino do alunado, etc...).

Regionalização

O sistema de pós-graduação é nacional, e, por isso mesmo, deve contemplar diferenças e especificidades regionais
.  Por ser pouco flexível, o sistema deixa de adaptar-se à diversidade de realidades, exigências e possibilidades regionais.  Por ter uma dificuldade histórica de operar com as diferenças, termina por aprofundar as desigualdades, ao tratar univocamente realidades distintas.  Partindo da premissa da exigência e da criação de condições de possibilidade da qualidade acadêmica para o sistema como um todo, uma política de governo que levasse em conta a variável regional poderia buscar, entre outras iniciativas:

· Estabelecer um diagnóstico das diferenças regionais no que diz respeito ao sistema de pós-graduação e ao desenvolvimento da C&T que operasse com indicadores quantitativos e qualitativos, com o processo vivido nas últimas décadas nesse setor, com a competência instalada e com as vocações e necessidades regionais.

· Propor uma política de incentivos, inclusive com diferenças salariais, para os professores titulados que assumam tarefas pioneiras e consideradas prioritárias em regiões em que esses investimentos se mostrem necessários.

· Favorecer iniciativas inter-institucionais e programas de atuação em rede que permitam atender demandas justificadas e apresentem um projeto cujo horizonte de sentido seja a consolidação da autonomia científica de regiões ou sub-regiões.

· Estabelecer um mecanismo que permita e favoreça a formação de pessoal oriundo de regiões e sub-regiões que necessitem um investimento na formação de recursos humanos qualificados, prevendo formas de incentivo ao retorno desses quadros a suas regiões de origem.

· Estimular a fixação de recém-doutores, pós-doutores e professores precocemente aposentados em regiões e sub-regiões que necessitem um incentivo na fixação de quadros docentes em seus programas de pós-graduação.

· Criar incentivos para a criação de programas temáticos e interdisciplinares que respondam às especificidades e vocações regionais.

Interdisciplinaridade

À unanimidade da valoração positiva das experiências e propostas interdisciplinares e multidisciplinares não parece corresponder, infelizmente, nem ao lugar dos programas interdisciplinares no sistema nacional de pós-graduação nem à capacidade das agências de operar, também, de forma interdisciplinar e multidisciplinar.  Uma política de governo que leve em conta e incentive realidades e projetos interdisciplinares poderia, entre outras iniciativas:

· Incentivar o debate conceitual e a explicitação das diferentes concepções sobre a interdisciplinaridade e a multidisciplinaridade de forma a adensar a reflexão sobre o trabalho cientifico interdisciplinar e multidisciplinar.

· Criar mecanismos de fomento e acompanhamento das experiências de programas e grupos de pesquisa interdisciplinares.

· Introduzir formas diferenciadas de avaliação daquelas experiências e grupos que se reconhecem como interdisciplinares de forma a superar a mera justaposição de especialistas oriundos de diferentes latitudes disciplinares num pretenso comitê interdisciplinar.

· Definir uma política que enfrente o problema das verbas de fomento e bolsas para os programas que se reconhecem como interdisciplinares.

Legitimidade Social

É importante uma revisão do significado da titulação atribuída nos diversos níveis de formação pós-graduada, tendo em vista a formação de cientistas capazes de autonomia intelectual, de resposta às necessidades do país e de seu tempo, de produção científica de qualidade, de contribuição no cenário científico nacional e de integração na comunidade científica.  Neste contexto é preciso aumentar a inserção da pós-graduação como agente efetivo de desenvolvimento econômico, social e cultural do país.

Para formular uma política de governo nessa direção, seria oportuno implementar iniciativas tais como:

· Redefinir o que se espera de um especialista, de um mestre e de um doutor, o sentido e a terminalidade de cada um desses títulos, contemplando as diferenças entre áreas do conhecimento.  

· Avaliar a experiência dos chamados mestrados profissionalizantes e sua diferença em relação ao mestrado acadêmico.  Estabelecer com clareza as diferenças entre o mestrado profissionalizante e a pós-graduação lato sensu. Avaliar igualmente as áreas em que a pós-graduação acadêmica (mestrado/doutorado) tem um perfil de formação profissional especializada e mais longa (odontologia, cirurgia, algumas sub-áreas de economia e administração, por exemplo)

· Criar mecanismos de fomento e avaliação da inserção dos Programas de Pós-Graduação na sociedade.

· Estabelecer mecanismos de acompanhamento tanto dos alunos egressos da pós-graduação como do impacto dos cursos de pós-graduação no desenvolvimento econômico e social da região e do país.

Internacionalização

Um último aspecto a ser destacado em relação às políticas de pós-graduação refere-se à inserção internacional dos Programas de Pós-Graduação.  Estan inserção deve ser buscada tanto do país para o exterior como do exterior para o país, e se refere aos docentes e pesquisadores bem como ao corpo discente.

O presente documento foi baseado em um texto inicialmente preparado pelos Profs. Ésper A. Cavalheiro (ABC e UNIFESP) e Margarida de Souza Neves (PUC/Rio).
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Apêndice I

Temas de discussão propostos pela Comissão Executiva que elaborou o documento Discussão da Pós-Graduação Brasileira 1
1. Evolução das formas de organização da pós-graduação brasileira.

· Mestrado interinstitucional

· Programas interdisciplinares

· Mestrado dirigido à formação profissional

· Estrutura interna da pós-graduação vigente e sua flexibilização

· Pós-graduação lato-sensu
2. Formação de recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e o mercado de trabalho.

· A demanda e a oferta da pós-graduação no Brasil.

· A pós-graduação e o mercado de trabalho não acadêmico.

· A pós-graduação e a pesquisa.

3. Integração entre pós-graduação e graduação

· Iniciação científica e programa especial de treinamento como programas articuladores entre a pós-graduação e a graduação.

· PROIN e outros mecanismos de interação entre graduação e pós-graduação.

· Monitoria de pós-graduação.

4. Carreira acadêmica e qualificação do corpo docente do sistema de ensino superior.

· Doutorado como início de careira acadêmica.

· Análise da eficiência do PICDT na formação de docentes em nível de doutorado.

· A CAPES e a qualificação do corpo docente das IES particulares.

5. Avaliando a avaliação da CAPES: problemas e alternativa.

· Alcances e limites do processo de avaliação realizada pelos pares.

· Critérios e indicadores de avaliação e as especificidades das áreas.

· Vinculação entre avaliação e fomento.

· Internacionalização da avaliação.

6. Expansão da pós-graduação: crescimento das áreas e desequilíbrio regional.

· Tendências recentes do crescimento das áreas e o desequilíbrio regional: proposições orientadoras.

· Estratégias regionais e nacionais em um processo de globalização.

7. Financiamento e custo da pós-graduação.

· Política de bolsas de pós-graduação e de taxas acadêmicas.

· Papel do Estado no financiamento da pós-graduação.

· Captação e gerenciamento de recursos.

· Incentivos fiscais.

· As FAP’s e o financiamento regional.

Apêndice II

A CAPES, a partir dos vários subsídios apontados no Seminário realizado em novembro de 1996, define o “IV PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO” composto por duas partes:

· Fundamentos: A situação atual e os desafios da pós-graduação brasileira

· Diretrizes para o desenvolvimento da pós-graduação brasileira

Estas diretrizes e seus desdobramentos nortearam (ou deveriam ter norteado) o desenvolvimento do Sistema Nacional de Pós-Graduação no período de 1998-2002.

FUNDAMENTOS

1 – Evolução do sistema

1.1 – Indicadores de expansão e desenvolvimento

· alto índice de crescimento de todos os indicadores

· aumento maior do número de programas de D que de M

· aumento do número total de M e D

· menor tempo de titulação

· aumento da produtividade científica

· aumento do número de instituições com PG

1.2 – Perfil das Instituições

· concentração na área pública

· concentração na área federal (exceto SP)

· pequena participação das particulares (10%) - destaque às confessionais 

1.3 – Diversificação do Sistema

· criação de programas para a formação profissional

· criação de programas de caráter multidisciplinar

· adoção de programas inter(multi?)institucionais 

· aplicação de novas tecnologias (ensino à distância)

2 – Grandes desequilíbrios do sistema

2.1 – Desequilíbrios regionais

· alta concentração na região sudeste, inclusive dos cursos com os mais altos conceitos

2.2 – Desequilíbrios intra-regionais

· descompasso entre os estados que integram cada região

· concentração nas metrópoles

2.3 – Desequilíbrios entre as áreas

· número de programas por área

· ritmo de expansão

· diferente estado de desenvolvimento entre as áreas

3 – Pressão da demanda por PG

3.1 – Necessidade de expansão e diversificação

· exige aumento expressivo de M e D

· exige diferenciação dos perfis : a) formação de pesquisadores, b) formação de profissionais para o desempenho de outras atividades que não a geração de conhecimento científico ou tecnológico

3.2 – Aumentar a capacidade acadêmica nas IES devido a:

· aumento do número de IES

· qualificação docente inadequada 

· crescimento do ensino superior

· crescimento de instituições privadas que ascenderam ao status de Universidade

· legislação

· necessidades regionais 

4 – Fatores estruturais que bloqueiam o desempenho do sistema

4.1 – Deficiências na integração PG-G

4.2 – Estruturação de programas é inadequada

· falta inserção nacional

· hiperdimensionamento do M

· sequenciamento rígido

· orientação do sistema quase que exclusivamente para o sistema acadêmico tradicional

· ausência de inovação

· consagração do curso (M e D) sem diferenciação em seus objetivos

4.3 – Inadequações na concepção e estrutura do sistema de avaliação da PG

· perda do poder discricionário (todo mundo era A)

· incapacidade de retratar a heterogeneidade das diferentes áreas

· utilização do programa como foco de análise e de estruturação do sistema

· necessidade de ampliação dos parâmetros de avaliação  (1-7)

5 – CAPES e sua interação com outros órgãos

DIRETRIZES

1 – Objetivos

a) Elevar o padrão

b) Ampliar a inserção internacional

c) Flexibilizar o modelo 

d) Capacitar o sistema para oferecer os perfis de formação necessários ao país

e) Expandir o sistema (mais programas e mais titulados)

f) Diminuir o desequilíbrio inter e intra-regional

g) Comprometimento com a melhoria do ensino superior

h) As ações governamentais devem basear-se em acompanhamento e avaliação da PG

i) Aumentar fomento 

2 – Diretrizes propriamente ditas

a - Criar mecanismos ou adotar procedimentos que contribuam para o melhor conhecimento da realidade da PG e subsidiar a definição, implantação e ajustamento das políticas relativas ao desenvolvimento desse nível de ensino no país

b - Flexibilizar o modelo de PG e valorizar as novas soluções que melhor se ajustem à realidade e vocação acadêmica

c - Diferenciar o perfil de formação assegurada pela PG e ajustar a orientação dos programas às características da demanda a que eles se proponham atender

d - Considerar que a formação de pesquisadores se efetiva com o D e é necessário rever a função do M

e - Fazer a PG se envolver com a G

f – Ajustar o sistema de avaliação ao conjunto de diretrizes fixadas para o desenvolvimento da PG

g – Expandir a PG, principalmente D, com aumento de sua capacidade de titular 

h – valorizar o intercâmbio interinstitucional

i – estimular o cumprimento dos planos de desenvolvimento da PG

j – integração das agências federais/estaduais/regionais 

k – valorizar os projetos regionais 

Apêndice III

Seminário Nacional Pós-Graduação: enfrentando novos desafios1
A sua primeira parte, voltada para o âmbito mais geral da pós-graduação, pode ser assim resumida no que diz respeito às lacunas identificadas e às ações sugeridas:

1. Inexistência de um Plano Nacional de Pós-graduação e Pesquisa e de uma adequada política de governo para a Educação Superior no País2.

· Estabelecimento de uma “política de governo” relativa à pós-graduação, envolvendo CAPES, CNPq, MEC, MCT, MS, MinC, Secretarias Estaduais, FAP’s, SESU e visando ações conjuntas.

2. Perdas de quadros atuantes na pós-graduação.

· Política de captação e fixação do titulado, inclusive com incentivos para as regiões menos atendidas.

· Abertura imediata de concursos

· Aumento do valor das bolsas.

· Ampliação dos programas de bolsas de recém-doutor, pós-doutor e professores visitantes.

3. Insuficiência de infra-estrutura, acervos e recursos para custeio.

· Revisão dos programas de fomento, com destaque para o PROCAD.

· Criação de mecanismos que possam substituir o PICDT.

· Utilização de convênios para cursos emergentes e em consolidação.

· Autonomia de gerenciamento para os colegiados de cursos com auditorias pelas agências.

· Definição de programas orçamentários institucionais nas IES’s com pós-graduação, e definição de prioridades para ação.

· Garantia de fomento e bolsas para cursos com conceitos 3 e 4 e “mecanismos de equilíbrio para cursos situados nos níveis mais altos de avaliação”3
4. Desequilíbrio tanto em termos regionais como intra-regionais (capitais versus interior) e em termos de sub-áreas temáticas (o item mais longo do Documento).

· Indução, através de fomento, para as áreas ou sub-áreas de conhecimento não cobertas pelos programas existentes.

· Acordos multi-institucionais para cursos novos em áreas carentes.

· Descentralização e interiorização, preservada a qualidade.

· Programas de mobilidade docente voltados para recém-doutores e aposentados.

· Educação à distância, com o emprego de novas tecnologias, e sem perda de qualidade.

· Incentivo institucional para educação à distância e programas interdisciplinares, respeitadas as normas do CNE e da CAPES.

· Incentivo à criação de doutorados nos mestrados consolidados e à criação de programas em regiões com menor densidade de cursos.

· Estímulo a parcerias com os governos estaduais para a ação em áreas estratégicas.

· Apoio a programas regionais e redes de pesquisa, com bolsas de valores diferenciados para atrair jovens doutores e pós-doutores para regiões que necessitam atenção especial, complementadas com uma política de contratações.

5. Inadequação da árvore do conhecimento.

· Revisão das áreas tendo em vista a emergência de novos campos de conhecimento, a interdisciplinaridade e as lacunas identificadas.

· Identificação de pessoal preparado para orientar a implantação de programas e respeitar as vocações institucionais.

· Implantação de programas especiais de formação de pessoal como política de área.

· Aperfeiçoamento de mecanismos voltados para avaliação e discussão de ações interdisciplinares nas agências.

· Incentivo para iniciativas na fronteira do conhecimento, abrigando propostas inter e multidisciplinares.

· Indução à criação de doutorados interdisciplinares a partir de fortes bases disciplinares estabelecidas no mestrado.

· Criação de quotas adicionais de bolsas para induzir a formação de pessoal nessas áreas.

6. Modelos tradicionais e seqüenciais de cursos e estruturas curriculares tradicionais.

· Flexibilização de currículos e programas

· Otimização da capacidade instalada, tendo como referência as áreas de ponta e a interdisciplinaridade.

· Desenvolvimento de áreas básicas nas que o país esteja defasado.

7. Indefinição dos modelos de pós-graduação.

· Definição conceitual de cada tipo de formação oferecida pelo sistema

· Análise do mestrado profissional e de sua relação com as especializações.

· Discussão do mestrado acadêmico

· Incentivo à IC.

· Discussão das equivalências.

8. Envelhecimento, endogenia e isolamento de alguns cursos e áreas.

· Criação de redes nacionais e internacionais

· Incentivo às bolsas “sanduíche”

· Avançar na inserção internacional da pós-graduação brasileira

9. Insuficiência na formação de pessoal.

· Programas de formação em áreas específicas e estratégicas

· Estudos dos destinos dos egressos do sistema para fundamentar políticas de absorção de recursos humanos

· Implantação de bolsas de recém-doutor de 5 anos e bolsas de pós doutorado tendo em vista a fixação de docentes em regiões menos atendidas e áreas carentes, sem prejuízo da abertura de concursos.

· Planejamento mais cuidadoso da implantação de cursos novos

10. Tempo de titulação.
·    Flexibilização do sistema

·    Incentivo ao ingresso direto no doutorado

·    Identificação de talentos através das bolsas de IC

·    Diferenciação de critérios de contagem de tempo para bolsistas e não bolsistas

·    Incentivo ao pós-doutorado imediatamente após o doutorado, quando for o caso.

11. Dificuldade de implantação de mecanismos de avaliação qualitativa.

· Incentivo à introdução de critérios menos quantitativos nos modelos de avaliação.

· Valorização do Qualis, respeitada a especificidade das áreas.

12. Os lugares da multi e da interdisciplinaridade.

· Em termos de avaliação, indução de novos indicadores para cursos interdisciplinares

· Flexibilização das formas tradicionais de organização nas áreas.
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